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PROJETO BÁSICO – PB
Artigo 6º, inciso XXV, e artigo 18, da Lei 14.133/2021

Instituição Proponente:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Endereço: Rua Cícero Tuchaua, S/N, Santo Antônio, Município de Jutaí/AM 
CEP: 69660-000

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1. Definição do objeto a ser licitado

1.2. O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação de empresa especializada para a execução 
integral da obra de construção de uma Unidade Básica de Saúde – UBS Porte I, modelo padrão do 
Ministério da Saúde/Novo PAC, a ser implantada na Comunidade Vila Copatana, zona rural do 
município de Jutaí/AM. A obra compreenderá todos os serviços necessários à implantação da 
unidade, atendendo rigorosamente aos projetos, memoriais, diretrizes técnicas e especificações 
fornecidas pelo Ministério da Saúde e complementadas pela Administração Municipal.

1.3. O objeto  inclui  a  execução  de  todos  os  serviços  de  engenharia  indispensáveis  à  construção 
completa da UBS, abrangendo implantação, terraplenagem, fundações, estruturas em concreto 
armado, alvenarias, cobertura conforme padrão federal, instalações elétricas, hidrossanitárias, de 
climatização  e  de  comunicação,  esquadrias,  revestimentos  internos  e  externos,  pintura, 
urbanização mínima, drenagem adequada, organização do canteiro, testes operacionais e limpeza 
final  da  obra.  Todo  o  conjunto  deverá  obedecer  integralmente  aos  projetos  arquitetônicos, 
estruturais, complementares e memoriais técnicos aprovados.

1.4. O prazo para execução da obra será de até  150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a 
partir da emissão da Ordem de Serviço, a qual deverá ocorrer em até 14 (quatorze) dias corridos 
após a assinatura do contrato, salvo impedimentos devidamente justificados pela Administração.

1.5. O  contrato  estabelecerá  de  forma  clara  as  condições  de  execução,  fiscalização,  medição  e 
recebimento da obra, observando as disposições da Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 
13/2024, as normas técnicas da ABNT aplicáveis à construção civil e as diretrizes federais para 
unidades de saúde. A empresa contratada deverá cumprir rigorosamente os projetos, memoriais 
descritivos, cadernos de encargos, cronograma e orientações emitidas pela fiscalização municipal, 
assegurando desempenho, segurança, conformidade técnica e qualidade da obra pública.

1.6. O município de Jutaí situa-se no estado do Amazonas, na região Norte do Brasil, caracterizando-
se  por  vasta  extensão territorial,  baixa  densidade  populacional  e  elevado grau  de  isolamento 
geográfico. O acesso principal ocorre por via fluvial, a uma distância aproximada de 984 km de 
Manaus,  trajeto  que,  em  condições  normais  de  navegação,  demanda  entre  4  a  5  dias  de 
deslocamento. A distância em linha reta até a capital é de cerca de 570 km. A Comunidade Vila 
Copatana integra a zona rural do município, a uma distância em linha reta de aproximadamente 
21  km,  e  depende  majoritariamente  do  transporte  fluvial  para  deslocamento  de  pessoas  e 
materiais.

1.7. Esse conjunto de fatores logísticos impacta diretamente no planejamento e na execução de obras 
públicas, especialmente no transporte de insumos, equipamentos e mão de obra. A contratada 
deverá  levar  em  consideração  as  dificuldades  inerentes  à  região  amazônica,  incluindo 
sazonalidade  das  águas,  acessos  precários,  distância  dos  centros  fornecedores  e  eventuais 
limitações climáticas, devendo organizar seu cronograma, logística de suprimentos e mobilização 
de forma compatível com a realidade local para garantir o cumprimento do prazo contratual e a  
qualidade da obra.
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1. O Município de Jutaí/AM, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, identificou a necessidade 
de  contratar  empresa  especializada  para  a  execução  integral  da  obra  de  construção  de  uma 
Unidade Básica de Saúde – UBS Porte I, modelo padrão do Ministério da Saúde/Novo PAC, a ser  
implantada na Comunidade Vila Copatana, zona rural do município. A contratação é essencial 
para ampliar a infraestrutura física destinada à Atenção Primária em Saúde, suprindo a demanda 
crescente da população local por serviços básicos de saúde.

2.2. A obra é indispensável para assegurar a implantação adequada da UBS, que permitirá a oferta de  
atendimentos médicos, de enfermagem, imunização, acompanhamento de programas de saúde e 
assistência à família. A solução construtiva em concreto armado e alvenaria, prevista nos projetos 
do  Ministério  da  Saúde,  foi  adotada  em  razão  da  durabilidade,  da  resistência  às  condições 
climáticas  amazônicas  e  da  padronização  nacional  do  modelo  arquitetônico,  garantindo 
segurança, desempenho estrutural e facilidade de manutenção.

2.3. A construção da UBS trará benefícios diretos à Administração Pública e à comunidade rural da Vila 
Copatana, tais como: melhoria do acesso a serviços essenciais de saúde; redução do deslocamento dos 
moradores até a sede municipal; ampliação da cobertura assistencial da Estratégia Saúde da Família; 
fortalecimento das políticas públicas de atenção primária; e geração de ambiente adequado, seguro e 
funcional para atendimento diário da população.

2.4. A presente contratação encontra amparo no artigo 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, que exige 
Projeto  Básico  como  documento  técnico  indispensável  para  obras  e  serviços  de  engenharia, 
elaborado com base em estudo preliminar que demonstre a viabilidade da solução adotada.

2.5. Trata-se de obra pública de natureza não continuada, não se confundindo com serviços contínuos, 
conforme disposto na Lei nº 14.133/2021. A contratação tem caráter específico e está vinculada à 
execução integral da unidade de saúde, conforme planejamento físico-financeiro estabelecido pela 
Administração.

2.6. O Tribunal  de  Contas  da  União  tem consolidado  entendimento  quanto  à  obrigatoriedade  de 
apresentação de Projeto Básico completo e detalhado para obras públicas, sob pena de nulidade 
do certame (Acórdão TCU nº 2622/2013 – Plenário).

2.7. A modalidade licitatória adotada será a  Concorrência Eletrônica, pelo critério de julgamento 
Menor Preço, conforme os arts. 28 e 29, remetidos ao art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei nº 
14.133/2021. A escolha se fundamenta nas características do objeto, no nível de detalhamento dos 
projetos  fornecidos  pelo  Ministério  da  Saúde,  na  natureza  da  obra,  nas  quantidades  e 
especificações  usuais  de mercado e  na  facilidade de verificação dos padrões  de desempenho 
exigidos.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução considerada mais adequada consiste na contratação de empresa especializada para a 
execução integral da obra de construção de uma Unidade Básica de Saúde – UBS Porte I, modelo  
padrão do Ministério da Saúde/Novo PAC, a ser implantada na Comunidade Vila Copatana, zona 
rural  do  Município  de  Jutaí/AM.  Trata-se  de  obra  nova,  indispensável  para  ampliar  a 
infraestrutura de Atenção Primária em Saúde e garantir condições adequadas para atendimento 
médico, ambulatorial e de programas de saúde da família.

3.2. O projeto prevê a execução completa, contemplando implantação, terraplenagem, fundações em 
concreto armado, estruturas verticais e horizontais, alvenarias de vedação, cobertura conforme 
padrão  federal,  instalações  elétricas,  hidrossanitárias,  de  climatização,  lógica  e  comunicação, 
esquadrias,  pisos  e  revestimentos  internos  e  externos,  pintura,  urbanização,  drenagem, 
organização do canteiro e limpeza final da obra. Todos os serviços dem ser executados com base  
nos projetos arquitetônicos, estruturais e complementares fornecidos pelo Ministério da Saúde.
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3.3. A obra  deverá  atender  às  especificações  técnicas  definidas  neste  Projeto  Básico,  observando 
rigorosamente as normas da ABNT e demais legislações aplicáveis à construção civil, garantindo 
segurança  estrutural,  durabilidade,  desempenho,  acessibilidade,  eficiência  construtiva  e  plena 
funcionalidade dos espaços destinados aos serviços de saúde.

3.4. A solução permitirá:

● Implantar estrutura física adequada e padronizada para atendimento de Atenção Primária em 
Saúde;

● Ampliar o acesso da comunidade rural aos serviços essenciais de saúde;

● Garantir ambientes seguros, humanizados e tecnicamente funcionais para uso de profissionais 
e usuários;

● Assegurar durabilidade e resistência da edificação frente às condições climáticas da 
região amazônica;

● Otimizar a operação da Estratégia Saúde da Família por meio de instalações 
apropriadas e devidamente equipadas;

● Reforçar o impacto social dos investimentos públicos em saúde, promovendo 
melhoria da qualidade de vida local.

3.5. A execução da obra deverá observar, entre outras, as disposições das normas 
técnicas aplicáveis, incluindo:

 ABNT NBR 6118 – Projeto de Estruturas de Concreto;
 ABNT NBR 6122 – Projeto e Execução de Fundações;
 ABNT NBR 14931 – Execução de Estruturas de Concreto;
 ABNT NBR 13281 – Argamassas de Assentamento e Revestimento;
 ABNT NBR 9062 – Estruturas Pré-moldadas de Concreto;
 ABNT NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão;
 ABNT NBR 5626 – Instalações Prediais de Água Fria e Quente;
 ABNT NBR 8160 – Sistemas Prediais de Esgoto Sanitário;
 ABNT NBR 9077 – Saídas de Emergência;
 Normas de acessibilidade (NBR 9050), ventilação, climatização e demais normas 

complementares pertinentes ao uso público da edificação.

4. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
4.1. Os  serviços  deverão  ser  prestados  por  empresa  especializada no  ramo  de  engenharia  civil, 

regularmente constituída e registrada nos órgãos competentes, com comprovação de capacidade 
técnica em execução de obras semelhantes ao objeto licitado, em conformidade com a legislação 
vigente e com as normas técnicas aplicáveis.

4.2. A presente contratação tem fundamento no art. 6º, inciso XXV, da Lei nº 14.133/2021 (definição 
de Projeto Básico), bem como no Decreto Municipal nº 013/2024-GP, de 10 de abril de 2024, que 
disciplina a execução de obras e serviços de engenharia no âmbito municipal.

4.3. O Projeto Básico contém os elementos necessários e suficientes para garantir a viabilidade técnica 
da obra, a estimativa de custos, a definição dos métodos construtivos e dos prazos de execução,  
bem como a avaliação de impactos ambientais e das respectivas medidas mitigadoras. No caso da 
presente contratação, trata-se da construção integral de uma Unidade Básica de Saúde – UBS 
Porte  I,  contemplando  todas  as  etapas  construtivas  já  pré  definidas,  assegurando  plena 
conformidade  técnica,  funcionalidade  e  condições  adequadas  para  a  prestação  de  serviços 
públicos de saúde.
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Requisitos Técnicos da Contratação
4.4. A execução dos serviços deverá atender às seguintes condições:

4.4.1. A execução dos serviços deverá ocorrer na Comunidade Vila Copatana, zona rural do 
município de Jutaí/AM.

4.4.2. Definição dos serviços, materiais e metodologias a serem empregados, em conformidade 
com o Projeto Básico,  especificações técnicas e  normas da Associação Brasileira  de 
Normas Técnicas – ABNT.

4.4.3. Observância  das  metodologias  executivas  em conformidade com as  boas  práticas  de 
engenharia, recomendações de fabricantes e normas técnicas vigentes.

4.4.4. Cumprimento do orçamento estimado e do cronograma aprovado, contendo os marcos 
intermediários e finais da execução da obra.

4.4.5. Vistoria Prévia Obrigatória: A licitante deverá realizar vistoria técnica prévia no local 
da obra, a fim de conhecer as condições de acesso, logística e execução dos serviços. A 
vistoria deverá ser comprovada por meio de declaração emitida pela Contratante. Caso 
não  realizada,  a  licitante  deverá  apresentar  declaração  formal  de  que  assume  total  
responsabilidade pelas condições locais e pela execução integral do objeto.

4.4.6. Diário de Obras:  Durante a execução da obra deverá ser mantido, pela Contratada, o 
Diário de Obras, em meio físico ou eletrônico, para registro das atividades, medições, 
ocorrências  e  orientações  técnicas.  O  Diário  deverá  ser  assinado  pelo  Responsável 
Técnico  e  pelo  Fiscal  da  Contratante,  servindo  como  documento  oficial  para 
acompanhamento e fiscalização contratual.

4.4.7. Observância  das  normas  ambientais,  com apresentação  e  cumprimento  de  Plano  de 
Gerenciamento  de  Resíduos  da  Construção  Civil  (PGRCC),  garantindo  destinação 
adequada e ambientalmente correta de resíduos sólidos

Requisitos normativos que disciplinam os serviços a serem contratados

4.5. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e Decreto 
Municipal nº 013/2024-GP, de 10 de abril de 2024;

4.6. Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, além das legislações pertinentes 
aplicáveis  à  execução de obras  de engenharia,  especialmente  no que se  refere  à  qualidade e 
segurança dos materiais;

4.7. Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e 
Agronomia e dá outras providências;

4.8. Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que regula o exercício da Arquitetura e cria o 
Conselho  de  Arquitetura  e  Urbanismo  do  Brasil  (CAU/BR)  e  das  Unidades  da  Federação 
(CAU/UF);

4.9. Lei nº 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART) na prestação de serviços de Engenharia e autoriza a criação da Mútua de Assistência 
Profissional;

4.10. Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.

Qualificação Técnica

4.11. As exigências  de  qualificação  técnica  possuem fundamento  no  inciso  XXI  do  art.  37  da 



Rua Cícero Tuchaua, S/N, Bairro Santo Antônio, Município de Jutaí/AM – CEP 69660-000 Página 6 | 15

ESTADO DO AMAZONAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUTAÍ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Constituição Federal de 1988, conforme reiterado pela jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União  (Acórdão nº  1771/2007 –  Plenário),  que  considera  válida  a  exigência  de  atestados  de 
qualificação técnico-profissional e técnico-operacional para parcelas de maior relevância técnica e 
valor significativo do objeto a ser contratado.

4.12. A Lei  Federal  nº  14.133/2021  estabelece  em  seu  art.  67  que  a  documentação  relativa  à 
qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita à comprovação das parcelas 
de  maior  relevância  ou  valor  significativo,  sendo vedadas exigências  desproporcionais  ou 
restritivas.

Capacidade Técnico-Operacional

Inciso  I da  Lei  14.133  -  apresentação  de  profissional,  devidamente  registrado  no  conselho 
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação;

O  profissional  deverá  comprovar  experiência  na  execução  de  serviços  de  mesmo  caráter  e 
complexidade, referentes às parcelas de maior relevância técnica do objeto, conforme tabela a 
seguir:

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE
QUANTITATIVO 

ORÇADO
QUANTITATIVO A SER 
COMPROVADO (50%)

01

Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos 
furados na vertical de 14x19x39 cm 
(espessura 14 cm) e argamassa de 

assentamento com preparo em betoneira. 
Af_12/2021

m²
713,84

356,90

02

Parede com sistema em chapas de gesso ru 
para drywall, uso interno, com duas faces 

simples e estrutura metálica com guias 
simples para paredes com área líquida maior 
ou igual a 6 m2, com vãos. Af_07/2023_ps

m² 180,09 90,04

4.13. A licitante deverá comprovar aptidão técnica para execução do objeto, mediante a 
apresentação de documentos hábeis, conforme segue:

a) Registro no CREA/CAU: Certidão de Registro e Quitação da empresa junto ao Conselho 
Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  (CREA/AM)  ou  ao  Conselho  de  Arquitetura  e 
Urbanismo (CAU/AM), incluindo os nomes dos profissionais responsáveis técnicos.

b) Capacidade  Técnico-Profissional:  Certidões  de  Acervo  Técnico  (CAT)  emitidas  pelo 
CREA/CAU, em nome dos  responsáveis  técnicos,  que  comprovem experiência  prévia  na 
execução de obras similares em características, quantidades e prazos ao objeto licitado.

c) Capacidade Técnico-Operacional: Atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprovem a execução anterior de serviços compatíveis em características 
com os do objeto da presente contratação.

d) ART/RRT: Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT), a ser apresentada em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato.

Exigências Técnicas Específicas

4.14. A contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos técnicos:

● Manter equipe de profissionais habilitados, devidamente uniformizados, identificados 
por crachá e com uso obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e 
coletiva (EPC).
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● Adotar práticas de sustentabilidade ambiental e de segurança do trabalho em todas as 
etapas da obra.

● Utilizar somente materiais e insumos de primeira qualidade, em conformidade com as 
normas da ABNT e especificações do Projeto Básico.

● Garantir a guarda, conservação e manutenção de ferramentas, equipamentos e 
insumos durante toda a execução da obra.

● Observar critérios de acessibilidade, segurança e conforto, conforme previsto em 
normas técnicas e na legislação vigente.

4.15. Relação dos Equipamentos Mínimos: A licitante deverá apresentar relação dos 
equipamentos  considerados  essenciais  para  a  execução  da  obra,  de  acordo  com  o  Projeto 
Executivo.

4.16. Relação da Equipe Técnica Mínima: A licitante deverá apresentar a relação da equipe 
técnica mínima necessária para a execução do objeto, em conformidade com o cronograma de 
execução.

4.17. Garantia Contratual: A contratada deverá prestar garantia contratual correspondente a até 
5% do valor do contrato,  conforme art.  96 da Lei  nº  14.133/2021, em uma das modalidades 
previstas em lei.

4.18. Garantia da Obra: O prazo de garantia dos serviços executados será de 5 (cinco) anos, nos 
termos do art. 618 do Código Civil, abrangendo vícios ocultos e defeitos construtivos.

4.19. Seguros  Obrigatórios:  A  contratada  deverá  apresentar  apólice  de  Seguro  de  Risco  de 
Engenharia e Seguro de Acidentes de Trabalho para seus empregados, válidos durante toda a 
execução contratual.

5. ESTIMATIVA DE CUSTOS

5.1. A estimativa de custos foi realizada com base no Projeto Básico, Especificações Técnicas, 
Planilha  Orçamentária  e  Cronograma,  elaborados  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde, 
considerando-se os seguintes referenciais:

a) Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, da Caixa 
Econômica Federal, além de outros sistemas comparativos;

b) Composições de Custos Unitários, BDI – Benefícios e Despesas Indiretas, e demais 
parâmetros técnicos definidos em conjunto com a Administração do município.

5.2. O valor estimado da contratação encontra-se detalhado nas planilhas anexas, contemplando todos 
os insumos, materiais, equipamentos, mão de obra e encargos necessários à perfeita execução da  
obra. O orçamento apresentado visa assegurar a  compatibilidade com os preços de mercado, 
garantindo economicidade, viabilidade financeira e plena adequação técnica da contratação.

5.3. As planilhas  orçamentárias  contemplam,  além dos  custos  diretos,  encargos  sociais  e  tributos 
incidentes (ISS, INSS e demais), em conformidade com parâmetros técnicos reconhecidos.

6. CONDIÇÕES AMBIENTAIS E DE SUSTENTABILIDADE

6.1. A execução da obra deverá observar a legislação ambiental vigente, em especial a Lei nº 
6.938/1981 (Política Nacional  do Meio Ambiente),  a  Resolução CONAMA nº 307/2002, que 
estabelece diretrizes para a gestão dos resíduos da construção civil, e demais normas correlatas.

6.2. A Contratada deverá apresentar e cumprir  Plano de Gerenciamento de Resíduos da 
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Construção  Civil  –  PGRCC,  garantindo  a  segregação,  acondicionamento,  transporte  e 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos.

6.3. Deverão ser priorizadas práticas de sustentabilidade ambiental, incluindo:

a) uso racional de materiais e recursos naturais;

b) aproveitamento máximo de material adquirida, observando critérios de manejo sustentável;

c) utilização de insumos de baixo impacto ambiental, quando disponíveis;

d) adoção de medidas de prevenção e mitigação de impactos durante a execução da obra.

6.4. A Contratada será responsável pela reparação de eventuais danos ambientais causados durante a 
execução, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais aplicáveis.

6.5. A fiscalização da Contratante acompanhará o cumprimento das condições ambientais e poderá 
determinar medidas corretivas ou preventivas sempre que identificar risco ou não conformidade.

6.6. O fornecimento de madeira deverá observar a legislação ambiental aplicável, incluindo o Código 
Florestal (Lei nº 12.651/2012) e normas estaduais do Instituto de Proteção Ambiental do 
Amazonas – IPAAM.

7. JUSTIFICATIVA DA OBRA

7.1. A presente contratação visa à execução integral da obra de construção de uma Unidade Básica de 
Saúde  –  UBS  Porte  I,  padrão  do  Ministério  da  Saúde/Novo  PAC,  a  ser  implantada  na 
Comunidade  Vila  Copatana,  zona  rural  do  Município  de  Jutaí/AM.  Trata-se  de  obra  nova, 
essencial  para  ampliar  a  infraestrutura  de  Atenção  Primária  em  Saúde  e  garantir  condições 
adequadas de atendimento à  população local,  reduzindo distâncias e  fortalecendo os  serviços 
públicos de saúde.

7.2. A obra se justifica pela necessidade de oferecer estrutura física apropriada para a prestação de 
serviços de saúde, incluindo atendimentos médicos, de enfermagem, imunização, programas de 
saúde da  família  e  ações  de  prevenção.  Atualmente,  a  comunidade não dispõe  de  instalação 
própria  e  depende  de  deslocamentos  longos  e  dificultosos,  majoritariamente  fluviais,  o  que 
compromete a eficiência e a continuidade do atendimento. A implantação da UBS representa 
solução definitiva para suprir essa carência assistencial.

7.3. A iniciativa está alinhada às diretrizes da Secretaria Municipal de Saúde e às políticas nacionais 
de Atenção Primária, garantindo condições estruturais adequadas, maior cobertura assistencial e 
melhoria do acesso da população rural aos serviços essenciais de saúde, em consonância com o 
direito constitucional à saúde previsto no art. 196 da Constituição Federal.

7.4. A  construção  da  UBS  proporcionará  impacto  direto  na  qualidade  de  vida  da  comunidade, 
fortalecendo a presença do Estado na região, ampliando a proteção social, valorizando o território 
e promovendo maior confiança da população nos investimentos públicos. A solução construtiva 
prevista,  baseada  em estruturas  de concreto  armado,  alvenaria  e  sistemas  complementares  de 
instalações padronizadas, garante durabilidade, resistência às condições climáticas da Amazônia e 
facilidade de manutenção ao longo da vida útil da edificação.

7.5. Em caso de irregularidades ou inadimplemento contratual, o gestor deverá instaurar procedimento 
administrativo de responsabilização da contratada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021.

8. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO

8.1. A execução da obra deverá observar rigorosamente as Especificações Técnicas, Plantas, 
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Cronograma e Planilhas Orçamentárias disponibilizados no processo licitatório vigente.

8.2. A metodologia a ser adotada pela Contratada deverá garantir:

a) Planejamento adequado da execução, assegurando a sequência lógica dos serviços de acordo com 
o cronograma aprovado;

b) Utilização de materiais, insumos e equipamentos de qualidade, em conformidade com as 
normas técnicas da ABNT e legislações aplicáveis;

c) Execução em conformidade com as Normas Regulamentadoras (NRs) de Segurança e 
Medicina do Trabalho, sob responsabilidade exclusiva da Contratada;

d) Fiscalização contínua por parte da Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, 
assegurando o cumprimento das etapas previstas e a qualidade do objeto contratado;

e) Sustentabilidade ambiental, com adoção de práticas de manejo adequado de resíduos e uso 
racional de insumos, conforme legislação vigente.

f) Manutenção de Diário de Obras atualizado diariamente, em meio físico ou eletrônico, contendo 
registro das atividades executadas, ocorrências, orientações técnicas e medições.

8.3. A vistoria prévia realizada pelas licitantes servirá como subsídio para o planejamento e execução 
da obra, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições locais

8.4. A Contratada deverá elaborar, sempre que solicitado, relatórios técnicos de acompanhamento, de 
modo a subsidiar o Gestor e o Fiscal do Contrato no controle da execução.

8.5. Deverá ser instalada placa de obra contendo informações da contratação, em conformidade com 
o art. 116, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.

8.6. A contratada deverá apresentar registro fotográfico mensal da execução, anexado ao Diário de 
Obras, como comprovação das etapas concluídas.

9. PRAZO DE EXECUÇÃO

9.1. O prazo total  para execução da obra será de  150 (cento e cinquenta) dias corridos, 
contados a partir da emissão da Ordem de Serviço.

9.2. A Ordem de Serviço deverá ser expedida pela Contratante em até 14 (quatorze) dias corridos
após a assinatura do contrato.

9.3. A contagem do prazo seguirá o disposto no art. 111 da Lei nº 14.133/2021, observando-se que:

a) O dia do começo será excluído e o do vencimento incluído;

b) Quando o vencimento cair em dia sem expediente na Administração, o prazo será 
automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente.

9.4. A eventual prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer nas hipóteses previstas no art. 107 da 
Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa formal da Contratada e aprovação da Contratante.

10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por Gestor e Fiscal de Contrato
designados pela Contratante, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
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10.2. Compete ao Gestor e ao Fiscal do Contrato:

a) Verificar a conformidade da execução do objeto contratado, de acordo com o Projeto Básico, 
Edital e Termo de Contrato;

b) Registrar as ocorrências relativas à execução contratual, em relatórios e anotações formais;

c) Determinar as correções necessárias e exigir o cumprimento das cláusulas contratuais;

d) Informar à autoridade competente quaisquer irregularidades que possam ensejar a aplicação 
de penalidades;

e) Acompanhar o cronograma e aprovar medições para fins de pagamento.

10.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor ou do Fiscal deverão 
ser solicitadas à autoridade superior competente, em tempo hábil, de forma a não prejudicar a 
execução do contrato.

10.4. A fiscalização poderá exigir, sempre que necessário, ensaios laboratoriais e laudos técnicos 
dos materiais empregados, como condição para aceitação dos serviços.

11. RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1. O  recebimento  do  objeto  contratado  seguirá  o  disposto  nos  arts.  140  a  144  da  Lei  nº  
14.133/2021, e ocorrerá em duas etapas:

a) Recebimento provisório, realizado pelo Fiscal do Contrato, mediante termo circunstanciado, 
no prazo de até 15 (quinze) dias corridos da comunicação de conclusão dos serviços;

b) Recebimento  definitivo,  realizado  pela  autoridade  competente  da  Contratante,  após  a 
verificação da regularidade e  qualidade da execução,  no prazo de até  90 (noventa)  dias 
corridos do recebimento provisório.

11.2. A Administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo 
com  as  especificações  técnicas  ou  contratuais,  podendo  exigir  a  correção,  substituição  ou 
desfazimento, às expensas da Contratada.

11.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada das responsabilidades 
decorrentes  da  má  execução  do  objeto,  conforme  previsto  no  art.  120  da  Lei  nº 
14.133/2021.

11.4. O  recebimento  definitivo  da  obra  ficará  condicionado  à  apresentação  da  Anotação  de 
Responsabilidade Técnica (ART) de conclusão, bem como à comprovação da destinação 
ambiental adequada dos resíduos sólidos gerados.

12. FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento à Contratada será efetuado em conformidade com o  Cronograma,  mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura acompanhada da respectiva medição dos serviços 
executados, devidamente atestada pelo Gestor ou Fiscal do Contrato.

12.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do ateste da 
medição pela Fiscalização, conforme estabelecido no art. 141, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

12.3. Os pagamentos  estarão  condicionados  à  comprovação de  regularidade  fiscal,  trabalhista  e 
previdenciária da Contratada, observados os requisitos legais vigentes.

12.4. O atraso no pagamento por parte da Administração não exime a Contratada de suas obrigações 
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14. VIGÊNCIA DO CONTRATO

trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais  e  sociais,  não  cabendo  alegação  de  inadimplemento  da 
Administração como justificativa para descumprimento contratual.

12.5. O pagamento estará condicionado à apresentação das certidões de regularidade junto ao FGTS 
e INSS, em conformidade com o art. 71 da Constituição Federal e o art. 121 da Lei nº 
14.133/2021.

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E REAJUSTE

13.1. A medição dos serviços será realizada com base nas etapas efetivamente executadas, conforme 
o cronograma aprovado e de acordo com as especificações técnicas deste Projeto Básico.

13.2. As medições deverão ser atestadas pelo Fiscal do Contrato, mediante relatórios e registros 
formais, com descrição dos serviços realizados, quantitativos aferidos e conformidade com as 
normas técnicas aplicáveis.

13.3. O valor da contratação poderá sofrer reajuste, observado o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses contados da data da apresentação da proposta, aplicando-se o índice oficial definido no 
Edital, em conformidade com o art. 134 da Lei nº 14.133/2021.

13.4. Eventuais  aditivos  contratuais  referentes  a  prorrogação de prazo,  alteração quantitativa  ou 
qualitativa  dos  serviços  ou  necessidade  de  recomposição  do  equilíbrio  econômico-financeiro 
observarão o disposto nos arts. 124 a 137 da Lei nº 14.133/2021.

13.5. O reajuste seguirá o índice oficial definido no edital, conforme legislação aplicável.

14.1. O prazo de vigência contratual será de  300 (trezentos) dias corridos, contados a partir da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, 
desde que devidamente justificado e autorizado pela autoridade competente.

14.2. O prazo de vigência do contrato compreenderá, além do período de execução, o período de 
garantia contratual previsto no item 4.17.

15. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Obrigações da Contratada

15.1. A Contratada deverá:

a) Iniciar os serviços no prazo máximo fixado na Ordem de Serviço;

b) Executar o objeto de acordo com as especificações técnicas, normas da ABNT e demais 
legislações aplicáveis;

c) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais decorrentes da execução contratual, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021;

d) Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação (art. 62, §3º, II, da Lei nº 14.133/2021);

e) Providenciar, junto ao CREA/AM, a respectiva ART do Responsável Técnico pela 
execução, em conformidade com a legislação profissional vigente;

f) Fornecer todos os materiais, insumos, equipamentos e mão de obra necessários ao pleno 
cumprimento contratual;
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g) Cumprir integralmente as Normas Regulamentadoras de Saúde e Segurança no Trabalho, 
responsabilizando-se por eventuais acidentes decorrentes da execução dos serviços;

h) Zelar pelo local de execução dos serviços, mantendo-o limpo e organizado, 
responsabilizando-se pela destinação adequada de resíduos e entulhos;
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i) Substituir, quando solicitado, empregados ou materiais que não atendam às exigências do 
contrato;

j) Garantir a execução dos serviços dentro dos padrões de qualidade estabelecidos, 
responsabilizando-se por vícios ou defeitos decorrentes da execução, mesmo após o 
recebimento definitivo (art. 121, §2º, da Lei nº 14.133/2021).

k) Manter canteiro de obras em condições adequadas de higiene, com sanitários, pontos de água 
e local de refeição, em conformidade com a NR-24.

Obrigações da Contratante

15.2. A Contratante deverá:

a) Fornecer à Contratada todas as informações necessárias para a execução do objeto;

b) Designar formalmente o Gestor do Contrato e o Fiscal do Contrato, nos termos do art. 117 da 
Lei nº 14.133/2021;

c) Acompanhar, fiscalizar e atestar as medições dos serviços, comunicando formalmente à 
Contratada eventuais falhas ou irregularidades;

d) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto 
Básico e no contrato;

e) Aplicar as penalidades cabíveis em caso de descumprimento contratual, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa;

f) Fornecer as licenças e autorizações que forem de sua responsabilidade, bem como assegurar o 
acesso da Contratada às áreas de execução do objeto.

g) Garantir, quando for de sua competência, as condições de acesso da contratada ao local da 
obra, incluindo autorizações e apoio logístico fluvial.

16. SIGILO, CONFIDENCIALIDADE E COMPROMISSO

16.1. A execução do contrato deverá observar o disposto na  Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estabelece regras e requisitos para o tratamento de 
dados  pessoais,  compreendendo  atividades  como  coleta,  produção,  recepção,  classificação, 
utilização,  acesso,  reprodução,  transmissão,  distribuição,  processamento,  arquivamento, 
armazenamento,  eliminação,  avaliação,  controle  da  informação,  modificação,  comunicação, 
transferência, difusão ou extração.

16.2. Serão consideradas informações sigilosas, para os fins deste Projeto Básico, toda e qualquer 
informação classificada ou não nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto ou reservado, bem como 
aquelas  de  natureza  técnica,  operacional,  administrativa,  comercial  ou  estratégica,  a  que  a 
Contratada venha a ter acesso em decorrência da execução do contrato.

16.3. A Contratada compromete-se a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar 
ou dar conhecimento a terceiros de quaisquer informações sigilosas obtidas no âmbito da 
execução do contrato, salvo mediante autorização prévia e expressa da Contratante.

16.4. A Contratada deverá adotar todas as medidas necessárias à proteção das informações sigilosas 
e ao cumprimento das normas legais relativas à confidencialidade, garantindo que seus 
empregados e prepostos observem as mesmas obrigações.
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16.5. A quebra de sigilo ou a utilização indevida das informações, devidamente comprovada, 
sujeitará a Contratada às penalidades administrativas, civis e penais cabíveis, sem prejuízo da 
reparação integral dos danos causados à Contratante, nos termos da legislação aplicável.

17. SANÇÕES

17.1. A Contratada ficará sujeita às sanções administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, nos casos de:

a) inexecução total ou parcial do contrato;

b) atraso injustificado na execução;

c) não manutenção da proposta apresentada;

d) apresentação de documentação falsa;

e) fraude na execução do contrato ou no procedimento licitatório;

f) comportamento inidôneo ou prática de ato ilícito;

g) prática de atos lesivos previstos na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção Empresarial).

17.2. As sanções aplicáveis serão:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos;
d) Declaração de inidoneidade, que impedirá de licitar ou contratar com a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos.

17.3. As multas poderão ser aplicadas de acordo com a gravidade da infração, observando o 
disposto no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total 
contratado, conforme especificado no edital.

17.4. O atraso injustificado na execução sujeitará a Contratada à multa de mora de 0,5% (meio por 
cento) do valor total contratado por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, sem 
prejuízo da possibilidade de rescisão contratual e aplicação de outras penalidades.

17.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, garantida à Contratada a ampla 
defesa e o contraditório, nos termos do art. 156, §4º da Lei nº 14.133/2021.

17.6. A aplicação de sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados à Administração Pública.

17.7. A aplicação de multa moratória não afasta a possibilidade de aplicação concomitante das 
demais sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ESTIMADO

18.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 2.593.495,40 (dois milhões, quinhentos e 
noventa e três mil, quatrocentos e noventa e cinco reais, quarenta centavos), considerando 
todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução integral da obra.
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18.2. A estimativa de custos foi  elaborada com base na Tabela SINAPI – Sistema Nacional de 
Pesquisa  de Custos e  Índices da Construção Civil  (Desonerado),  além de outros sistemas de 
análise de custos, de forma a assegurar a fidedignidade e a compatibilidade dos valores orçados, 
sempre considerando a metodologia de composições e demais parâmetros técnicos definidos pela 
Engenharia Municipal.

18.3. As despesas decorrentes da execução da obra correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária:

● Unidade Orçamentária: 05.01.01 – Fundo Municipal de Saúde;

● Atividade/Projeto: 10.301.0052.1017 – Construção, Ampliação, Reforma e/ou 
Aquisição de Equipamentos de Unidade de Saúde;

● Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações;

● Fonte dos Recursos:

● 770 – Governo Federal – Ministério da Saúde;

● 1.500 – Recursos próprios do município.

18.4. O valor estimado contempla todos os custos, bem como os custos diretos e indiretos 
necessários à execução da obra, incluindo materiais, mão de obra, encargos sociais, Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI), equipamentos, transporte, tributos e demais despesas indispensáveis à 
perfeita execução do objeto.

19. ANEXOS

19.1. Integram o presente Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes documentos:

I- Planilha Orçamentária Sintética;

II- Planilha Orçamentária Resumida;

III- Memorial de Cálculo;

IV- Composições de Custos Unitários (CPU’s);

V- Encargos Sociais;

VI- Memorial Descritivo;

VII- Caderno de Especificação;

VIII- Plantas arquitetônicas e demais projetos executivos;

IX- Cronograma Físico-Financeiro;

X- ART de elaboração do Orçamento e Projetos Arquitetônicos e Executivos;

20. DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Este Projeto Básico, o Edital e o Contrato observam a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto 
Municipal nº 013/2024-GP. Em caso de conflito, prevalecem, sucessivamente: Contrato; Edital e 
seus Anexos  (incluindo  este  Projeto  Básico);  Proposta  da  Contratada;  demais  documentos 
administrativos.

20.2. Integram o contrato, para todos os fins: o Edital e seus anexos; este Projeto Básico; as peças  
técnicas (plantas, memoriais e especificações); a Planilha Orçamentária e o Cronograma; as 
Ordens de Serviço; o Diário de Obras; as Atas e Registros da sessão; as propostas e documentos 
da vencedora; as ART/RRT.
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20.3. As  comunicações  entre  as  partes  ocorrerão  por  meio  de  ofícios,  despachos  no  processo 
eletrônico, e anotações no Diário de Obras, que possui fé pública para fins de fiscalização. Ordens 
verbais não produzem efeitos sem registro.

20.4. Qualquer alteração do objeto, prazo ou condições somente produzirá efeitos mediante termo 
aditivo formal, nos limites legais, vedadas modificações tácitas.

20.5. Admite-se subcontratação parcial de parcelas não caracterizadas como de maior relevância 
técnica,  desde  que  prevista  na  proposta,  autorizada  previamente  pela  Contratante  e  sem 
transferência de responsabilidade, permanecendo a Contratada integralmente responsável pelos 
resultados.

20.6. É vedada a cessão ou transferência do contrato, total ou parcial, sem anuência expressa da  
Administração e observância da legislação aplicável.

20.7. Os preços propostos incluem todos os custos diretos e indiretos, mobilização e 
desmobilização, fretes e logística fluvial, tributos, seguros, encargos sociais e BDI, não cabendo 
pleito adicional por  itens  omissos  necessários  à  perfeita  execução,  salvo  na  forma  da  lei 
(equilíbrio econômico- financeiro).

20.8. Eventos de força maior (p.ex., cheias/estiagens excepcionais que inviabilizem acesso fluvial) 
deverão ser comunicados à Fiscalização em até 48 horas, com documentos comprobatórios e 
plano  de mitigação. Quando caracterizadas as hipóteses legais, aplicar-se-á o disposto sobre 
prorrogações e reequilíbrio.

20.9. A Contratada responderá por danos causados ao patrimônio público, a terceiros e ao meio 
ambiente  decorrentes  da  execução,  devendo  manter  sinalização,  cercamento  e  medidas  de 
segurança  compatíveis  com as  NRs e  normas da ABNT,  bem como atender  às  diretrizes  da 
Resolução CONAMA nº 307/2002, quanto à destinação dos resíduos da construção civil.

20.10. Somente  serão  aceitos  materiais  que  atendam integralmente  às  especificações  técnicas.  A 
Fiscalização poderá exigir laudos/ensaios laboratoriais às expensas da Contratada quando houver 
dúvida quanto à conformidade.

20.11. Os projetos  executivos,  as  peças  gráficas  complementares  e  demais  documentos  técnicos 
produzidos  no  âmbito  do  contrato  terão  seus  direitos  patrimoniais  cedidos  à  Administração, 
permitindo uso e reprodução para fins públicos.

20.12. A Contratada deverá franquear acesso ao canteiro, documentos e sistemas aos órgãos de 
controle (Controle Interno, TCE/AM, TCU e Ministério Público), bem como manter a guarda dos 
documentos pelo prazo legal aplicável.

20.13. Os atos  do  procedimento  observarão  publicidade,  inclusive  a  gravação  da  sessão  pública 
presencial, cuja mídia será juntada aos autos.

20.14. É  vedado  pagamento  antecipado  sem  a  correspondente  execução/entrega,  salvo  quando 
expressamente autorizado em lei e no Edital, com as garantias cabíveis.

20.15. As tolerâncias dimensionais e de acabamento serão as previstas nas normas técnicas 
aplicáveis. Serviços executados em desacordo deverão ser corrigidos ou refeitos às expensas da 
Contratada, sem prejuízo de prazos e penalidades.

20.16. A execução será acompanhada por profissional legalmente habilitado, com ART específica, 
que responderá tecnicamente pelos serviços, devendo estar presente nas etapas críticas definidas 
pela Fiscalização.
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20.17. Considerando que  a  obra  se  situa  na  zona rural  do Município  de  Jutaí/AM e o  acesso é 
predominantemente fluvial, a Contratada deverá planejar previamente janelas de abastecimento 
de materiais, rotas e tempos de deslocamento, assumindo os riscos ordinários dessa logística.

20.18. Fica eleito o Foro da Comarca de Jutaí/AM para dirimir eventuais controvérsias não resolvidas 
administrativamente.

21. DECLARAÇÃO, ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO

21.1. Declara-se que este Projeto Básico foi elaborado em conformidade com as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), bem como com o 
Decreto Municipal nº 013/2024-GP, de 10 de abril de 2024, e suas eventuais alterações 
posteriores.

21.2. O presente Projeto Básico foi elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde, por intermédio de 
sua equipe técnica de Engenharia e Arquitetura, e aprovado pela autoridade competente, 
atendendo às exigências legais, técnicas e administrativas necessárias à sua plena execução.

21.3. Integram este Projeto Básico, para todos os fins, as peças técnicas, orçamentárias e legais 
relacionadas no item 19 – Anexos, que passam a constituir parte integrante e indissociável deste 
documento.

21.4. Este Projeto Básico é assinado pelo Responsável Técnico pela elaboração (com respectiva 
ART  registrada  no  CREA/AM),  pela  autoridade  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  pela 
Procuradoria Jurídica do Município,  e  pela autoridade ordenadora da despesa, como condição 
para sua plena validade.

Jutaí/AM, 18 de novembro de 2025.

Responsáveis pela elaboração do Projeto Básico

GISELY SILVA DE ALBUQUERQUE
CREA nº 36003 D/AM
Gestora Fiscal – Engenheira Civil

CREA nº 37955 D/AM
Engenheiro Civil

Aprovo o presente Projeto Básico.

Diante da declaração de viabilidade da contratação neste documento, encaminhe-se à Central de Compras, 
Serviços e Contratos para, com base neste Projeto Básico.

JOSE LEANDRO LASMAR DE SOUZA
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